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Introdução

C erta vez, uma mestranda em antropo-
logia, interessada na pesquisa sobre mi-
litares e com dificuldades para recortar 

seu tema e definir os elementos de sua pesquisa 
etnográfica, especialmente em relação ao binô-
mio entrevistador/entrevistado, (quem seriam 
seus informantes, onde seriam realizadas as en-
trevistas?), recorreu ao renomado antropólogo 
Celso Castro e, em suas conversas, ouviu dele a 
seguinte frase, “meu pai é militar, e minha mãe 
tem muita história pra contar” (2009, p. 93). 
Para a pesquisadora, iniciante no tema dos mili-
tares como objeto de pesquisa, essa foi a chave; 
estavam assim postos, inicialmente, o seu campo 
de pesquisa (a família militar) e seu principal in-
formante: a “mulher de militar”. 

Essa frase é também a chave para este es-
tudo. Se dona Rosa da Fonseca pudesse nos con-
tar histórias de sua vida em família, quais delas 
contaria? São, certamente, muitas e variadas. Se 
tivesse tido a oportunidade de escrevê-las ou de 
deixar uma narrativa a um biógrafo, estaríamos 
hoje com uma preciosidade em nossas mãos, 
para homenagear e honrar aquela que, nascida 
livre, mestiça, filha de pais desconhecidos, per-

correu bela e heroica trajetória de superação das 
dificuldades: de sua origem simples e à margem 
dos padrões sociais, para uma vida urbana no 
centro da Corte; das margens e bastidores ao 
centro da cena, de uma família sem reconheci-
mento paterno, à constituição de uma família de 
pessoas que, com nobreza, heroísmo, e até mes-
mo o sacrifício da própria vida, semearam exem-
plos e valores que reconhecemos hoje como ali-
cerces da construção da história desta nação.

Assim, nesse exercício hipotético de ima-
ginar e escolher, por ela, qual história contar, 
e, ainda, considerando as fontes que temos1, 
realizamos uma pesquisa de cunho explorató-
rio, com fontes bibliográficas e documentais, e 
decidimos por nos ater à narrativa de um po-
ema anônimo, conhecido pela sua primeira 
frase, como Cala-te, amor de mãe, publicado no 
periódico Semana Illustrada, edição 245, em 20 
de agosto de 1865, (reproduzida ao final do ar-
tigo), que representa o fato histórico da partida 
de seu filho mais novo, o último a se voluntariar 
e a partir para a Guerra do Paraguai. 

Por esse ângulo, no diálogo entre Lite-
ratura e História, pretende-se mostrar uma 
face dessa vida de total doação e devoção à 
família militar e aos anseios da nação.

Ten Cel QCO R/1 (Magistério, Língua Inglesa; EsAEx/92), mestre em Letras/Linguística (UFJF-MG/05), doutora 
em Letras/Estudos da Linguagem (PUC-RJ/10). Secretária da Seção de Pesquisas Históricas do Centro de Estudos 
e Pesquisas de História Militar do Exército (CEPHiMEx).
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Das margens da sociedade ao centro da 
cena do país

Nascida em 1802, em Anadias (AL), no al-
vorecer de um novo século, em uma nação que 
logo inauguraria uma nova era com a chegada 
da Corte Portuguesa (1808), Rosa Maria Pauli-
na de Barros Cavalcante (1802-1873) testemu-
nhou, até seus últimos dias, uma pátria constan-
temente convulsionada por inúmeras rebeliões 
e conflitos internos e devastada por um grande 
conflito externo, a Guerra do Paraguai.

As condições de vida e o prognóstico de 
mobilidade social para uma mulher com sangue 
indígena em suas origens, filha de pais desco-
nhecidos (nenhum registro de pai em sua cer-
tidão de batismo, e a mãe, socialmente, também 
uma desconhecida) e que “ainda tinha compor-
tamento inconveniente para uma moça, como 
montar a cavalo em pelo, disparar pelas ruas 
da cidade e nadar nas lagoas” (ROCHA, 1998), 
eram, como demonstra Del Priore, uma vida em 
que “Mestiças, mulatas e negras sofriam priva-
ções, careciam de educação e tinham sua mobili-
dade controlada” (2014, p. 14). 

Os casamentos à época eram realizados 
com a observância de alguns critérios; dentre 
eles o que mais predominava era a recomen-
dação de que o casamento deveria se dar entre 
pessoas “iguais”, daí serem comuns os casamen-
tos com parentes próximos, primos e até meios-
-irmãos. Havia inclusive um manual escrito por 
D. Francisco Manoel de Melo em 1747, que 
estabelecia:

(...) uma das coisas que mais podem asse-
gurar a futura felicidade dos casados é a 
proporção do casamento. A desigualdade 
causa contradição, discórdia. (...) perde-se 
a paz, e a vida é um inferno. Para a pro-

porção dos pais, convém muito a propor-
ção do sangue; para o proveito dos filhos, 
a da fazenda; para o gosto dos casados, a 
das idades.

O Guia estabelecia que as pessoas não po-
diam ter origens sociais ou religiosas diferentes; 
que os casamentos entre aqueles que não obser-
vavam as “proporções”, como entre católico e 
mulçumano ou judeu, ou entre branco e negro, 
pobre e rico, não tinham a harmonia necessá-
ria e eram fadados ao fracasso. A igualdade dos 
bens possuídos era fundamental para assegurar 
que os filhos continuassem tão ricos quanto os 
pais. E, ainda “diferença de idade era comba-
tida, pois, se um velho rico se casava com uma 
mulher bem mais moça, havia o risco de esta, 
depois de enviuvar, gastar o dinheiro com ou-
tro homem mais moço”. (DEL PRIORE, 2104, 
p. 21; 22)

O Estado e a Igreja apostavam em um 
papel feminino em que as meninas limitavam-
-se a passar a maior parte entre o oratório e a 
esteira, não aprendiam a ler, aprendiam apenas 
a fazer rendas, bordado, e costura. E, para as 
mulheres, eram previstas duas faces possíveis, 
dentro e fora de casa:

Dentro da casa a mulher poderia coman-
dar alianças, poderes informais, estratégias. 
Mas apenas dentro da casa. Na rua, era ou-
tra coisa. O risco da perda de honra crescia; 
conversas com homens eram inadmissíveis. 
Estar fora depois das Ave-Marias era sinô-
nimo de se prostituir. A diferença entre as 
mulheres de casa, em geral casadas, e as da 
rua, trabalhadoras concubinadas ou sós, 
acentuava-se. (ibidem, p. 19)

Em síntese, deviam resignar-se a serem 
“incultas, piedosas, prisioneiras da casa”. (ibi-
dem p. 19)
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Contrariando todos os padrões e os Guias, 
encontram-se e enamoram-se no ano de 1823, 
na cidade de Anadia (AL), Rosa e Manuel Men-
des da Fonseca. Silva (2013, p. 12) conta-nos que 
esse encontro se deu quando, nesse período, es-
tava nessa localidade, em missão militar, Manoel 
Mendes da Fonseca Galvão, em razão do movi-
mento republicano eclodido em Pernambuco 
com irradiação para as províncias vizinhas. 

Rosa, portadora de vários elementos “des-
proporcionais” ao sucesso do casamento preten-
dido (mestiça, pobre, de pais desconhecidos), 
nascida Rosa Maria Paulina de Barros Caval-
cante, casou-se aos 22 anos, em 9 de dezembro 
de 1824, na Igreja matriz de Nossa Senhora da 
Conceição em Alagoas, com o Manoel Mendes 
da Fonseca Galvão (17 anos mais velho), para 
dissabor da família deste, que era militar, filho 
de pai negociante e tinha, por parte de mãe, 
ascendentes militares na família, pertencendo, 
portanto, a estratos sociais superiores. 

Com a desobediência aos preceitos da 
época e contrariando os prognósticos para o 
lugar social que deveria ocupar segundo as 
normas sociais do século XIX, Rosa, a par-
tir de então Rosa Maria Paulina da Fonseca, 
move-se, ao longo de sua vida de casada, das 
margens da sua cidade natal, Anadias (AL), 
para a vida urbana e prestigiosa da cidade da 
Corte, o Rio de Janeiro, onde, conforme rela-
tado na obra Deodoro, subsídios para a História 
(SENA, p. 204), sua residência era frequentada 
por seus comprovincianos, com os quais conver-
sava em vários assuntos,

demonstrando clara inteligência, robusta me-
mória e invejável reminiscência, referindo-se 
com precisão a respeito dos acontecimentos 
das Alagoas, sua terra natal, e à história dos 
acontecimentos políticos do seu tempo.

Além de mover-se para o centro da 
cena da Corte, internamente também, com o 
falecimento de seu amado esposo em 1859, 
ocupa definitivamente o centro da cena fami-
liar, assumindo o difícil papel de chefe do lar, 
pai e mãe de seus dez filhos. 

Declarada a guerra com o ditador do 
Paraguai, sete dos seus filhos, com seu apoio, 
inclusive o mais moço deles, Afonso, com 
apenas 20 anos, marcharam, no decorrer do 
conflito (1864-1870), com consentimento e 
incentivo da mãe, para o combate, de onde 
apenas três retornaram com vida. 

Essa parte da história, sem final feliz, 
mas repleta de honra e glória, é aquela que 
supomos que dona Rosa escolheria para nos 
contar, e que o aclamado e gasto poema Cala-
-te, amor de mãe, ilustra com tanta beleza. 

A interface entre história e literatura

Com o intuito de melhor informar sobre 
a situação do português como idioma nacio-
nal no contexto letrado do Brasil imperial do 
século XIX, em que se deu a redação do poe-
ma, acompanhamos Fiorin, 2013, a respeito da 
política linguística do idioma português como 
idioma nacional à época:

Até então, o que se falava num território 
não tinha sido objeto de uma política. A 
difusão de material impresso, principal-
mente jornais, tem um papel importante 
na tomada de consciência de uma unida-
de linguística nacional. Muitas das línguas 
nacionais europeias não existiam como 
tal antes do século XIX. Elas foram for-
jadas, constituídas, inventadas no curso 
da elaboração dos estados nacionais. Em 
Portugal, tem papel relevante na criação 
de uma identidade linguística o marquês 
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de Pombal. Ele tinha a nítida consciência 
do papel da língua no forjamento de uma 
identidade comum, evidentemente ainda 
baseada no princípio cujus regis, ejus lín-
gua [tal rei, tal língua — tradução nossa]. 
Ele promulga o diretório dos índios em 3 
de maio de 1757, em que se determina que 
a língua geral deixe de ser usada e que o 
português assuma seu lugar em todos os 
atos públicos da colônia. (p. 14, 15)

No Brasil oitocentista, e a partir da po-
lítica linguística do marquês de Pombal, já se 
esboçava um projeto de “unidade linguística 
nacional”, o que favorecia a redação, a circu-
lação e a leitura de textos literários, como os 
que abordaremos a seguir. 

Sob o ponto de vista linguístico, enten-
demos que a língua é uma construção históri-
co-cultural (TOMASELLO, 1999, 2003; WIT-
TGENSTEIN, 1975 [1953]), na qual língua e 
história se constituem mutuamente. Ela é o 
sistema de signos por meio dos quais jogamos 
o jogo da linguagem, enunciamos o presente, 
o passado e o futuro, onde se disponibilizam as 
peças e o tabuleiro com os quais se narram e se 
constituem as práticas sociais, as tradições, as 
conquistas e as derrotas, os heróis e as grandes 
personalidades, os castelos e as ruínas. 

A historicidade do romance Iaiá Garcia 
e do poema Cala-te, amor de mãe

As fronteiras entre história e literatura 
sempre foram tênues. O romance Iaiá Garcia 
(1997 [1878]), de Machado de Assis, é um óti-
mo exemplo dessa articulação entre literatura e 
história. Em seu discurso literário, recuperam-
-se de tal modo as configurações histórico-sociais 
da época, que ele pode ser compreendido, tam-
bém, como mais uma fonte de consulta acerca 

do contexto político, social e até mesmo antro-
pológico do Brasil das últimas décadas do sé-
culo XIX. 

No romance, Machado já sinaliza algu-
mas características satíricas que irão marcar 
seu estilo. O autor deixa transparecer, nessa 
narrativa, um desencanto com os mecanis-
mos políticos de sua época, observando de 
forma perspicaz e implacável o mundo que 
o rodeava. 

Como analisa Araújo (2010), as penas 
do Bruxo do Cosme Velho2 em Iaiá Garcia nos 
proporcionam a visualização de algumas im-
plicações sociais e políticas em torno da busca e 
orientação por algo comum e que pudesse nos 
unir em torno do “manto de uma nação ‘forte 
e coesa’, configurada na unidade das provín-
cias brasileiras em nome do imperador”. 

Nas próximas linhas, retomamos, de 
forma panorâmica, e seguindo resenha de 
Araújo (2010), o enredo e alguns trechos do 
romance machadiano julgados relevantes para 
a compreensão de um ângulo da identidade 
nacional brasileira oitocentista, bem como do 
provável papel exercido pela Guerra do Para-
guai no erigir simbólico desta nação. 

A narrativa de Iaiá Garcia centra-se prin-
cipalmente na preocupação de Valéria em sepa-
rar seu filho Jorge de um amor que considerava 
infrutífero e socialmente impróprio, ilustrado 
por Machado na figura de Estela (agregada da 
família, portanto, desqualificada para seu filho). 
Não sendo bem-sucedida em seus propósitos, 
Valéria pede a presença e atuação de um gran-
de amigo da família e de seu falecido marido, Sr. 
Luís Garcia, que atuava como uma espécie de 
conselheiro da família e, em seu entendimento, 
era a pessoa mais bem indicada para proceder à 
separação de Jorge e Estela. 
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Luís Garcia, apesar de não concordar 
com os meios utilizados pela mãe de Jorge e 
para separar o filho de Estela, (uma agregada, 
alguém socialmente inferior), discordava vee-
mentemente da ida de Jorge para o Paraguai. 
O conselheiro achava que o alistamento de 
Jorge como voluntário para a guerra seria um 
desperdício. Para Garcia, anulava-se assim uma 
promissora carreira de advogado. Abaixo, um 
diálogo entre Valéria e Luís Garcia em torno da 
repercussão da guerra e do futuro de Jorge:

— Sr Luís Garcia, disse a viúva; esta Guerra 
do Paraguai é longa e ninguém sabe quan-
do acabará. 
— Vieram notícias hoje? 
— Não me consta. 
— As de ontem não me animaram nada, 
continuou a viúva depois de um instante. 
Não creio na paz que López veio propor. 
Tenho medo que isto acabe mal. 
— Pode ser, mas não dependendo de nós... 
— Por que não? Eu creio que é chegado 
o momento de fazerem todas as mães um 
grande esforço e darem exemplo de valor, 
que não serão perdidos (grifo nosso). Pela 
minha parte, trabalho com meu Jorge para 
que vá alistar-se como voluntário, podemos 
arranjar-lhe um posto de alferes ou tenen-
te; voltará major ou coronel. Ele, entretan-
to, resiste até hoje, não é falta de coragem 
nem de patriotismo; sei que tem sentimen-
tos generosos. Contudo resiste...
— Que razão dá ele?
— A razão é boa.
— Sim, porque a mim custaria a separação. 
Mas não se trata do que eu ou ele pode-
mos sentir: trata-se de cousa mais grave, da 
pátria, que está acima de nós. (MACHADO 
DE ASSIS, 1997, p. 12)

Jorge, ao despedir-se de Estela, confessa 
a verdadeira causa que o levara a se voluntariar 
à guerra:

(...) não é o patriotismo que me leva, é o 
amor que lhe tenho, amor grande e since-
ro, que ninguém poderá arrancar-me do 
coração. Se morrer, a senhora será o meu 
último pensamento; se viver, não quero ou-
tra glória que não seja a de me sentir ama-
do. (MACHADO DE ASSIS, 1997, p. 35)

Enquanto a mãe de Jorge o empurrava 
para a guerra, não por patriotismo, mas para 
salvá-lo de um casamento socialmente inade-
quado aos padrões de seu tempo, os filhos de 
Manoel e Rosa da Fonseca, por razões bem di-
versas, verdadeiras convicções patrióticas suas 
e de seus pais, marcharam para os campos de 
batalha. Essa história, cheia de glória e sacrifí-
cios, é retratada no poema abaixo, publicado na 
revista Semana Illustrada, edição 245 (reproduzi-
da ao final do artigo), de 24 de agosto de 1865,

Cala-te, amor de mãe

Cala-te, amor de mãe! Quando o inimigo
Pisa da nossa terra o chão sagrado.
Amor de pátria, vivido, elevado,
Só tu na solidão serás comigo!

O dever é maior do que o perigo;
Pede-te a pátria, cidadão honrado;
Vai, meu filho, e nas lides do soldado
Minha lembrança viverá contigo!

És o sétimo, o último. Minh’alma
Vai toda aí, convosco repartida,
E eu dou-a de olhos secos, fria e calma.

Oh! não te assuste o horror da marcia lida;
Colhe no vasto campo a melhor palma;
Ou morte honrada ou gloriosa vida.

A revista Semana Illustrada, periódico se-
manal, fundado por Henrique Fleiuss em 1860, 
circulava todos os domingos, era composta, nor-
malmente, por oito páginas, quatro de texto e 
quatro de ilustração, e tinha em sua redação no-
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mes ilustres como Machado de Assis, Joaquim 
Nabuco e Quintino Bocaiúva, que muitas vezes 
colaboravam anonimamente.

O periódico, que circulou de dezem-
bro de 1860 a abril de 1876, com parâmetros 
gráficos que lançaram a qualidade editorial da 
época a elevados patamares, era o instrumento 
impresso de comunicação mais popular do Im-
pério à época. Nas ilustrações de Fleiuss — ver-
dadeiras obras de arte — e nos textos, predomi-
navam o tom da sátira e da crítica social.

Foi nesse prestigioso meio de comunica-
ção que foi publicado o poema anônimo Cala-te, 
amor de mãe, atribuído por muitos a Machado de 
Assis, e por alguns à própria matriarca. O res-
peito e o reconhecimento aos feitos heroicos dos 
filhos de Rosa e à dor da mãe que entregara, 

sem garantia de volta, os filhos à pátria foram 
tão grandes que o poeta anônimo despediu-se, 
dessa vez, do tom satírico ou crítico com que 
normalmente os textos eram redigidos. Narrou, 
em linguagem poética clássica, a heroica histó-
ria dos filhos de Rosa da Fonseca, dando voz a 
ela, dona Rosa, para contar, em meio à dor, à 
abnegação e à firme convicção patriótica, a dor 
da partida de seu último filho para a guerra, 
da qual, mais tarde, três deles não retornariam: 
Afonso Aurélio da Fonseca, Eduardo Emiliano 
da Fonseca e Hipólito Mendes da Fonseca. 

O discurso literário manifesto nesse po-
ema envolve uma modalidade narrativa 
que capta e trata as questões propostas por 
aquele período, as mesmas discutidas em 
prosa por Machado em Iaiá Garcia. A po-

Figura 1 – poema Cala-te, amor de mãe, de Rosa da Fonseca
Fonte: Semana Illustrada, de 20 de agosto de 1865



80 REB

larização que dividia a sociedade torna-se 
nítida nessas duas obras. Naquele roman-
ce (Iaiá Garcia), uma mãe querendo salvar 
seu filho de um casamento desprestigioso 
lança-o à guerra, aqui, dona Rosa querendo 
salvar a nação do inimigo invasor entrega 
seus filhos à pátria. 

Por fim, e ainda para explorar um pou-
co o mistério da autoria do poema, pensamos 
que não podemos perder de vista a engenha-
ria dessa pequena grande obra. Ele guarda 
a forma clássica de um soneto aos moldes 
camonianos, quatro estrofes, dois quartetos 
(as duas primeiras de quatro versos), e dois 
tercetos (as duas últimas de três versos), com 
um único tema percorrendo as quatro estro-
fes; há no poema uma chave de abertura e um 
fecho e, ainda, versos que se combinam pela 
rima e pela métrica. Nossa hipótese a respeito 
da autoria, dada a estrutura do poema, seu “en-
genho e arte”, é que seria mesmo do escritor e 
colaborador da revista, Machado de Assis, e não 
de Rosa da Fonseca. A história da produção li-
terária do escritor o habilita com muito mais 
recursos para a redação desse gênero textual. 

Convém lembrar que, como nos escla-
rece Del Priore (2014), as meninas naquela 
época, mesmo as das camadas sociais mais 
elevadas, eram criadas para bordar, costu-
rar, servir, e a grande maioria nem mesmo 
aprendia a ler. Rosa da Fonseca, por mais 
perspicaz e atenta a tudo que dizia respeito 
à sua pátria e à sua família, provavelmente 
não teria tido a educação e treino literário 
que a instrumentalizassem suficientemente 
com as regras da escrita, as restrições, os 
critérios, as convenções linguísticas e esté-
ticas necessários à elaboração de um poe-
ma como o que estamos abordando. Nesse 

sentido é que pensamos que, embora suas 
reflexões e sensibilidade a habilitassem, 
provavelmente lhe faltariam as convenções 
linguísticas adequadas. 

Considerações Finais

Conta-se que, mesmo diante da mor-
te e da dor pela perda de seus três filhos, 
vitimados em combate pelas balas inimigas, 
quando ouviu falar em ajuste de paz com o 
ditador do Paraguai, ela, cheia de abnega-
ção e de patriotismo, dizia a seus amigos, 

Prefiro não ver mais meus filhos! Que fi-
quem todos sepultados no Paraguai, com 
morte gloriosa no campo de batalha, do 
que enlameados por uma paz vergonhosa 
para a Pátria. (SENA, 1999, p. 204)

Assim, de volta ao exercício hipotético 
anunciado na introdução deste texto, acre-
ditamos que a história narrada no poema 
Cala-te, amor de mãe seria aquela que dona 
Rosa escolheria para contar todas as vezes 
em que fosse chamada a falar de sua vida 
e da vida de sua família — a sua mais dolo-
rosa história familiar, aquela que mais mar-
cou sua memória e seu coração, e a que mais 
precisa ser lembrada, jamais esquecida. 

Nós, leitores, com a ajuda dos livros de 
história e romances de época, construímos, 
a partir do poema, com a doce invocação da 
presença de dona Rosa, uma narrativa literá-
ria em que poesia e história tornam-se uma 
só matéria, um só discurso. Nessa textura, 
salta aos olhos e ao coração o gesto consciente 
de uma mãe que, dolorosa e abnegadamen-
te, entrega à pátria sete dos seus dez filhos. A 
história nos mostra que dor maior ainda esta-
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va a ela reservada: receberia de volta apenas 
três — experimentando a dolorosa matemá-
tica dos tempos de guerra. 

Uma matriarca que, de forma poética 
e imperativa, determina silêncio ao cora-
ção de mãe, entregando seu último filho, 
de “alma repartida” e “de olhos secos, fria 
e calma”. Mantendo-se digna e firme até 
o final, “consolando noras e familiares” e, 
como nos relata Sena 1999 (p. 204), ador-
nando a frente da casa com bandeiras e flo-
res toda vez em que eram noticiados os glo-
riosos feitos d’armas do Exército Brasileiro 
na dura Guerra da Tríplice Aliança contra 
o governo do Paraguai. 

Esta é Rosa Maria Paulino da Fonse-
ca, aquela que, nascida livre, mestiça, filha 
de pais desconhecidos”, para quem o prog-
nóstico das regras e dos guias sociais, como 

aqueles contidos no manual D. Francisco 
Manoel de Melo (1747), seria o de continu-
ar a ocupar os estratos mais marginais da 
sociedade e manter-se em sua invisibilidade 
social, moveu-se com garbo e fidalguia desse 
possível apagamento histórico para ocupar 
não apenas o coração de Manuel Mendes da 
Fonseca, mas também o centro das atenções 
dos poetas, dos leitores da corte, dos comen-
taristas históricos da vida de seu cônjuge e de 
sua lendária prole.

À dona Rosa da Fonseca o nosso Exér-
cito prestou, em 10 de junho de 2016, por 
meio da Portaria nº 650, do comandante do 
Exército, uma justa, merecida e perene ho-
menagem, oferecendo a ela o trono de Patro-
na da Família Militar e instituindo, a partir 
da data de seu nascimento, 18 de setembro, 
o Dia da Família Militar.
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N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.

1	  São escassas a bibliografia e as fontes de pesquisa, pois só recentemente dona Rosa se tornou verdadeiro 
objeto de pesquisa, especialmente com o evento da sua entronização como Patrona da Família Militar 
(Portaria nº 650, de 10 de junho de 2016, do comandante do Exército, que aprova a Diretriz para a 
Entronização de D. Rosa da Fonseca como Patrona da Família Militar e estabelece o Dia da Família Mili-
tar) e com a realização do Ciclo de Estudos de Teoria e Método Aplicados à História Militar (CEPhiMEx 
2016), cujo tema foi “O Legado de D. Rosa da Fonseca para a Família Militar”.

2	 Joaquim Maria Machado de Assis (1839 -1908), considerado um dos maiores nomes da literatura brasileira e, 
talvez, mundial, primeiro presidente da Academia Brasileira de Letras, ganhou a alcunha de “O bruxo do Cosme 
Velho” a partir de uma obra a ele dedicada, escrita por Carlos Drummond de Andrade e intitulada A um bruxo 
com amor; a alcunha faz referência, ainda, à casa nº 18, da rua do Cosme Velho, onde morou Machado.

Nas próximas páginas, segue-se reprodução do periódico Semana illustrada, edição nº 245, 
de 20 de agosto de 1865.
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